
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº __ /2014, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE BARES, RESTAURANTES, LANCHONETES, HOTEÍS E SIMILIARES ESTABELECIDOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, À INFORMAREM AO CONSUMIDOR, QUE O ACRÉSCIMO PERCENTUAL NO VALOR DA DESPESA, A TÍTULO DE GORJETA OU TAXA DE SERVIÇO, É DE PAGAMENTO OPCIONAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Senhores Vereadores,

 

CONSIDERANDO que o projeto ora apresentado, torna obrigatória a afixação, em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e estabelecimentos similares estabelecidos no município de Itatiba, em local visível, de cartaz informando aos consumidores, que o acréscimo percentual no valor da despesa, a título de gorjeta ou taxa de serviços, é de pagamento opcional.

 

CONSIDERANDO que aludida cobrança em bares e restaurantes locais, já se tornou algo rotineiro para os consumidores itatibenses, muito embora, os cidadãos, em sua maioria, desconheçam essa situação, que constitui cobrança ilegal e indevida, já que seu pagamento constitui ato voluntário e opcional. 
 

CONSIDERANDO ainda, que alguns estabelecimentos praticam o acréscimo percentual sobre o valor final da conta, incluindo, também, o “couvert artístico” e o valor do prato em restaurantes self-service, onde o serviço dos atendentes, na maioria das vezes, nem sequer é utilizado.
 

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 6º, inciso III, assim estipula:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: (...)
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

 

CONSIDERANDO por fim, que exigir do consumidor o pagamento de percentual no valor da despesa, a título de gorjeta ou taxa de serviços, significa impor um pagamento indevido ou vantagem excessiva, numa prática considerada abusiva pelo artigo 39, V, do Código do Consumidor. 
 

Por estas razões, e por devidamente restar demonstrado o interesse público da aludida propositura, já que o consumidor, tem como direito básico, a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações, solicito o apoio dos nobres Edis para a sua apreciação e aprovação.

Palácio 1º de Novembro, 12 de dezembro de 2014.

___________________________

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº ______ /2014

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE BARES, RESTAURANTES, LANCHONETES, HOTEÍS E SIMILIARES ESTABELECIDOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, À INFORMAREM AO CONSUMIDOR, QUE O ACRÉSCIMO PERCENTUAL NO VALOR DA DESPESA, A TÍTULO DE GORJETA OU TAXA DE SERVIÇO, É DE PAGAMENTO OPCIONAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

 
 Art.1º. Ficam os bares, os restaurantes, as lanchonetes, os hotéis e os estabelecimentos similares estabelecidos no município de Itatiba, obrigados a afixar em local visível, cartaz informando os consumidores, que o acréscimo percentual no valor da despesa, a título de gorjeta ou taxa de serviços, é de pagamento opcional. 

Parágrafo Único – A informação que trata o “caput” deste artigo, deverá ser feita em cartaz, com tamanho mínimo de 50 (cinquenta) centímetros de altura por 60 (sessenta) centímetros de largura.

 
Art. 2º Os estabelecimentos referidos no artigo 1º desta Lei, terão o prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação, para se adequarem à norma.
 
Art. 3º O descumprimento da presente Lei, sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

I-  
Notificação com prazo de (30) trinta dias para adequação.

II- O desrespeito a notificação do inciso I, sujeitará o infrator a multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).
III- Caso a irregularidade persista, suspensão do Alvará de Funcionamento.

 
Art. 4º. O órgão responsável pela fiscalização será definido pelo Poder Executivo, bem como, pelos demais órgãos de defesa do consumidor. 

 
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
  
Art.6º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 12 de dezembro de 2014.

___________________________

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS








